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CNPJ: 45.055.78410001-93 

E-MAIL: BIDCOMERCIOOUTLOOK.COM  

COMERCIO 	
FONE: (45) 9 91 35.2769 BID ENDEREÇO RUA MANAUS 3528- CASCAVEL/PR 

COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

Pregão Eletrônico n° 26/2026 - Processo n° 6812026 

Município de Cruz Machado - PR 

Item 02 - Edredom casal dupla face 

Licitante: BID COMÉRCIO - CNPJ:45.055.784/0001-93 

1. OBJETO DA MANIFESTAÇÃO 

Em atendimento à diligência realizada pela Pregoeira, a BID COMÉRCIO apresenta a presente documentação 

para demonstrar, de forma objetiva e material, a exequibilidade da proposta apresentada para o Item 02, no valor 

unitário de R$ 55,50, correspondente ao fornecimento de 300 unidades. 

O edital estabelece que valores inferiores a 50% do orçamento constituem indício de inexequibilidade, 

condicionando a conclusão pela inexequibilidade à diligência destinada a verificar se o custo do licitante 

ultrapassa o valor da proposta e se inexistem custos de oportunidade capazes de justificar a oferta. O edital 

também prevê documentos objetivos para essa comprovação. 

A presente comprovação demonstra que o preço ofertado é superior aos custos previstos para aquisição e 

fornecimento do produto, restando margem econômica positiva para a execução integral do objeto. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item 02: Edredom casal dupla face, microfibra, manta 180, 100% poliéster, tamanho mínimo 1,80 m x 2,20 m, 

quantidade de 300 unidades. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO 

Componente Base Valor unitário Percentual 
Aquisição do produto Valor de fornecimento R$ 33,00 59,46% do preço de venda 
Tributos 6% sobre R$ 55,50 R$ 3,33 6,00% 
Frete 4% sobre R$ 55,50 R$ 2,22 4,00% 
Custos operacionais 4% sobre R$ 55,50 R$2,22 4,00% 
CUSTO TOTAL R$ 40,77 73,46% do preço de venda 
RESULTADO BRUTO 
APÓS CUSTOS  

R$ 14,73 26,54% do preço de venda 

4. RESULTADO ECONÔMICO DO ITEM 

Preço unitário ofertado: R$ 55.50. Custo total estimado por unidade: R$ 40.77. Resultado positivo estimado por 

unidade: R$ 14.73, equivalente a 26.54% do preço ofertado. 

Para as 300 unidades: receita contratual de R$ 16.650,00; custo de aquisição de R$ 9.900,00; tributos de R$ 

999,00; frete de R$ 666,00; custos operacionais de R$ 666,00; resultado bruto estimado de R$ 4.419,00. 
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BID COMÉRCIO 

6. CAPACIDADE DE EXECUÇÃO 

CNPJ: 45.055.78410001-93 
E-MAIL: BIDCOMERCIOOUTLOOK.COM  

ENDEREÇO: RUA MANAUS 3528 - CASCAVEL/PR 
FONE: (45) 9 9135-2769 

A BID COMÉRCIO declara possuir condições comerciais e operacionais para cumprir integralmente o 

fornecimento das 300 unidades, observando as especificações, quantidade, prazo, local de entrega, embalagem, 

identificação e demais condições estabelecidas no edital. 

O preço ofertado contempla os custos diretos e indiretos considerados para a execução, inclusive tributos, frete e 

custos operacionais, permanecendo resultado econômico positivo após tais despesas. 

7. CONCLUSÃO 

Diante da documentação apresentada e da memória de formação do preço, verifica-se que o custo previsto para 

• fornecimento não ultrapassa o preço ofertado. Ao contrário, existe diferença positiva entre o preço de venda e 

• custo total estimado, demonstrando viabilidade econômica para execução do contrato. 

A BID COMÉRCIO reafirma seu compromisso de fornecer integralmente o objeto pelo preço registrado na 

licitação, assumindo a responsabilidade pela execução nos termos do edital e da proposta apresentada. 

Cascavel, 26 de Agosto de 2026. 

BI D COMERCIO Assinado deforma digital 
por ElO COMERCIO 

LTDA:4505578 LTDA:45055784000193 
Dados: 2026.08.26 

4000193 	1017:13-0300 

BID COMERCIO LTDA 
CNPJ: 45.055.784/0001-93 
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ID COMÉRCIO 
CNPJ: 45.055.78410001.93 

E-MAIL: BIDCOMERCIO(OUTLOOK.COM  
ENDEREÇO: RUA MANAUS 3528- CASCAVEL/PR 

FONE: (45)99135-2769 

DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE E CAPACIDADE DE 
FORNECIMENTO 

Pregão Eletrônico n° 26/2026 - Processo n° 6812026 

Processo n° 68/2026 - Município de Cruz Machado/PR 

A empresa BID COMÉRCIO, inscrita no CNPJ sob n° 45.055.78410001-93, por seu representante legal, 
DECLARA, para os devidos fins, que: 

1. O preço ofertado para o Item 02, no valor unitário de R$ 55,50, foi formado com base em condição comercial 
de fornecimento do produto no valor de R$ 33,00 por unidade, acrescida dos demais custos incidentes sobre a 
operação. 

2. Considerando tributos de 6%, frete de 4% e custos operacionais de 4% sobre o preço de venda, o custo total 
estimado corresponde a R$ 40,77 por unidade, permanecendo resultado positivo estimado de R$ 14,73 por 
unidade. 

3. A proposta, portanto, possui margem econômica positiva e é plenamente compatível com as condições 
comerciais disponíveis à empresa. 

4. A empresa possui capacidade para fornecer as 300 unidades do Item 02 conforme as especificações, prazos e 
condições estabelecidos no edital. 

5. A empresa assume integral responsabilidade pelo cumprimento da proposta e do futuro contrato, inclusive 
quanto à qualidade, quantidade, prazo e demais obrigações estabelecidas no instrumento convocatório. 

Cascavel, 26 de Agosto de 2026. 

BID COMERCIO Assinado deforma digital 
por BID COMERCIO 

LTDA:4505578 LTDA:45055784000193 
Dados: 2026.08.26 

4000193 	10:17:22-0300 

BID COMERCIO LTDA 
CNPJ: 45.055.784/0001-93 
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CNPJ: 45.055.78410001-93 

E-MAIL: BIDCOMERCIO.OUTLOOK.COM  
ENDEREÇO: RUA MANAUS 3528 - CASCAVEL/PR 

FONE: (45) 99135-2769 

MEMÓRIA DE FORMAÇÃO DE PREÇO E COMPROVAÇÃO DE 
EXEQUIBILIDADE 

Pregão Eletrônico n° 2612026 - Processo n° 6812026 
Item 02 - Edredom casal dupla face 

Licitante: BID COMÉRCIO 

Quantidade: 300 unidades 

Preço unitário ofertado: R$ 55,50 

1. COMPOSIÇÃO DO CUSTO UNITÁRIO 

Componente Critério de cálculo Valor unitário % sobre a venda 
Aquisição do produto junto 
ao fabricante 

Custo informado pelo 
fabricante  R$ 33,00 59.46% 

Tributos 6% sobre o preço de venda 
4% sobre o preço de venda 

R$ 3,33 
R$ 2,22 

6.00% 
4.00% Frete 

Custos operacionais 4% sobre opreço de venda R$ 2,22 4.00% 

CUSTO TOTAL  R$ 40,77 73.46% 
RESULTADO APÓS 
CUSTOS R$ 14,73 26.54% 

2. DEMONSTRATIVO GLOBAL - 300 UNIDADES 

Descrição Valor unitário Valor total 
Receita da proposta R$ 55,50 R$ 16.650,00 
Aquisição do produto R$ 33,00 R$ 9.900,00 
Tributos - 6% R$ 3,33 R$ 999,00 
Frete - 4% R$ 2,22 R$ 666,00 
Custos operacionais - 4% R$ 2,22 R$ 666,00 
Custo total R$ 40,77 1 	 R$ 12.231,00 
Resultado após custos  R$ 14,73 1R$ 4.419,00 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o preço unitário ofertado de R$ 55,50 e os custos informados, o custo total estimado é de R$ 
40,77 por unidade, resultando em diferença positiva de R$ 14,73 por unidade. Para as 300 unidades, o resultado 
estimado após os custos considerados é de R$ 4.419,00. A margem correspondente é de 26.54% sobre o preço 
ofertado. 

Esta memória de custos integra a documentação de comprovação de exequibilidade da proposta e deve ser 

apresentada conjuntamente com a documentação comercial que comprova o custo de aquisição do produto junto 
ao fabricante. 

BIO COMERCIO Assinado de forma digital 

Cascavel, 26 de Agosto de 2026. 	
LTDA:450557840 o5700193 

Dados: 2026.08.26 10:17:30 
00193 	 -0300 

BID COMERCIO LTDA 
CNPJ: 45.055.784/0001-93 
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EL07 EX 
BRL\!L 

Orçamento 	 ti O O 230 
Cliente: BID COMERCIO, CNPJ: 45.055.784/0001-93 

DADOS DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL: ELO TEXTIL LTDA 
CNPJ n°: 28.844.63610001-39, INSCRIÇÃO ESTADUAL n°: 9076338 1-05 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÃO () 
Endereço: Rua Dorival Soncela n°: 10, Santa Tereza do Oeste/PR - CEP: 85.825-000 
Telefone: (45) 3231-1556/99946-7718, e-mail: elotextilø@gmail.com/pregoeselo@gmail.com  
Dados bancários: Banco do Brasil, Agência: 4693-0, C/C: 338 17-6. 

DESCRIÇÃO DO ITEM UND VALOR 
UNIT 

Edredom casal dupla face Microfibra, Manta 180 UND R$ 33,00 
100% poliéster. 	Tamanho 	mínimo 	1,80x 	2,20 	- 

Edredom casal dupla face Microfibra, Manta 180 
100% poliéster. Tamanho mínimo 1 ,80x 2,20.  

Estão inclusos no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos 
produtos em embalagens adequadas. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Santa Tereza do Oeste/PR, 18 de agosto de 2026. 

Assinado de forma digital por ELO 
ELO TE XII L 	 TEXTIL LTDA:288446360001 39 
LTDA:28844636000 1 39 Dados: 2026.08.18 10:00:29 

-0300 
ELO TEXTIL LTDA 

CNPJ: 28.844.636/0001-39 

Rua Dorival Soncela, 10 - Distrito Industrial, Santa Tereza do Oeste/PR - CEP: 85.825-000. 
Telefone: (45) 3231-1556 - e-mail: e1otextiI0@jgmai1.com  

91 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: 6712026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1712026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4012026 

O MUNICIPIO DE ARAPOTI, Estado do Paraná, com sede na Rua Ondina Bueno de Siqueira, n° 180, 
bairro Centro Cívico, na cidade de Arapoti, Estado do Paraná, CEP n° 84.990-000, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n° 75.658.37710001-31, neste ato representado pelo Prefeito em exercício, o Senhor IRANI JOSÉ BARROS, 

portador da cédula de identidade "RG" n° 4.XXX.XXX-6 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n° 654.XXX.XXX-06, 
residente e domiciliado na cidade de Arapoti, Estado do Paraná, CEP n° 84.990-000, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, sob o N° 17/2026, para 
REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Diário Oficial Eletrônico do município de Arapoti (DOE), de 18105/2026, 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 40/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 7.216, de 17 de abril de 2024, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE COBERTORES (TIPO MANTA E CORTA FEBRE) PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMÍLIAS E PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

ATENDIDAS PELO CRAS E CREAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL,do Termo de Referência, Anexo 01 do Pregão n° 1712026, que é parte integrante desta Ata de 
Registro de Preços, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.1.1. Fornecedor: BID COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ no . 45.055.78410001, com sede á Rua 
Manaus, n°. 3528, Sala 02, Cancelli, município de Cascavel- PR., CEP 85.811.120, -93,neste ato representada 

pelo(a) representante legal o(a) Senhor(a) LUIZA FERNANDES ALVES, portadora da Carteira Nacional de 
Habilitação n°. 014XXXXXX37/DETRAN-PR e do CPF n°. 019.XXX.XXX-84, residente e domiciliado à Rua 
Osvaldo Cruz, n. 3840, fundos, bairro Cancelli, município de Cascavel, Paraná, CEP 85.811-110. 

2.1.2. Objeto da contratação: 

Lote Descrição 1  Marca  Uni Qtd 
Vir. Unit. Vir. Total 

Cobertor popular tipo "Corta Febre" — fibras têxteis, gramatura min 7 

Modelo 

Parati / ri 1 350 gim 2 , med. mm . 1,90 m a  1,60 m, cor cinza, embalagem individual Corta 1D 400 R$ 18,00 R$ 7.200,00  
lacrada, garantia mm. 90 dias Febre 

Total do fornecedor R$ 7.200,00 

2.1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.3.1. O Termo de Referência; 

Rua Ondina Bueno Siqueira, n° 180, centro Cívico, Arapoti, Paraná - Fone 0800 400 1005 - CEP 84.990-000 
cNpJ n2  75.658.37710001 -31 - SITE: 	w.araooti.or.00v.br  - EMAIL: hcitacao@arapoti.pr.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI 

	 000232 
DIVISÃO DE LICITACÃO E COMPRAS 

2.1.3.2. O Edital da Licitação; 

2.1.3.3. A Proposta do contratado; 

2.1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 	 -- 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços será gerenciada pela Prefeitura Municipal de Arapoti, em 
conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

S. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Se houver prorrogação, o saldo inicial da ata de registro de preços poderá ser renovado. 

5.1.2. O instrumento contratual decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência 
estabelecida no subitem 17.6.1. do edital, e o instrumento contratual observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro; 

5.1.3. Na formalização da ata de registro de preços ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 

obedecido o disposto nos artigos no Decreto Municipal n° 7.21612024, bem como deverá proceder à 

atualização desses preços nos termos, a seguir: 

6.1.2. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade 

competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de 

preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

6.1.3. A atualização dos preços registrados será em conformidade com a variação dos índices nacionais 

de preços, ficando a escolha do índice a critério da administração, tendo por termo inicial a data da 

apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 

subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 

atualização. 

6.1.3.1. A Administração notificará o fornecedor sobre a atualização dos preços, fornecendo os 
cálculos e os documentos necessários que comprovem a variação do índice escolhido. 

6.1.4. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 
protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

6.1.5. O transcurso do período citado no item 6.1.3 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

Rua Ondina Bueno Siqueira, n 180, centro cívico, Arapoti, Paraná - Fone 0800 400 1005 — CEP 84990-000 
NPJ n° 75.658.37710001-31 - SITE: www.arapoti.pr.pv.br  - EMAIL: Iicitacao@arapoti.pr.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI 

DIVISÃO DE LICITACÃO E COMPRAS 

6.1.6. O prazo para respostas as solicitações de repactuação ou reequilíbrio financeiro será de até 10 

(dez) dias úteis após constatado o recebimento. 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado: 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 

7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa; 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado as atas de registro de preços decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 35, do Decreto Municipal n°7.216, de 17 de abril de 2024. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerericiador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas; 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável; 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 53; 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa; 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no subitem 7.2 e no subitem 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado as 
atas de registro de preços decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35, do 
Decreto Municipal n°7.216, de 17 de abril de 2024. 

8. DOS ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS 

Rua Ondina Bueno Siqueira, n° iso, centro cívico. Arapoti, Paraná - Fone 0800 400 1005— CEP 84.990-000 
cNpJ n°  75.658.37710001-31 - 5ITE; www.araDoti.pr.pov.br  - EMAIL: licitacao@arapoti.pr.gov.br  
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9 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI 

DivisÃo DE LICITAÇÃO E COMPRAS______________________ 

8.1. Fica vedado: 

8.1.1. nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, salvo nas atas de registro de preços dela 

decorrentes; ou 

8.1.2. acréscimo de itens na Ata de Registro de Preços. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 

não participantes do registro de preços. 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2 0 , do Decreto 

Municipal n° 7.216, de 17 de abril de 2024; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no subitem 9.1.4, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 91, será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas. 

10. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

10.1.1. Por razão de interesse público; 

10.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.1.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3 0, do art. 26, e no § 4 0, do 
art. 27, do Decreto Municipal n° 7.216, de 17 de abril de 2024. 

11. DA ALTERAÇÃO DE MARCA 

11.1. A ata de registro de preços poderá ser alterada mediante a substituição de marca nas condições 
previstas no edital e na legislação vigente: 

11.1.1. Por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, se comprovado que a marca não mais 
atende às especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável; 

11.1.2. Por requerimento do detentor, que deve ser apreciado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
em hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento do produto. 

Rua Ondina Bueno Siqueira, n°180, centro cívico, Arapoti, Paraná - Fone 0800 400 1005— CEP 84.990-000 
CNPJ n° 75.658.377/0001.31 - SITE: www.araooti.pr.pov.br  - EMAIL: Iicitacao@arapoti.pr.gov.br  

Página 4 de 17 

91 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI 	 000235 
DIVISÃO DE LICITACÃO E COMPRAS 

11.2. O órgão ou a entidade gerenciadora somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo 

detentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse público. 

11.3. A substituição de marca deverá ser publicada obrigatoriamente no Diário Oficial Eletrônico do 

município de Arapoti (DOE). 

12. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

12.1. As quantidades previstas para o(s) lote(s)/item(ns) com preços registrados nesta Ata de Registro 

de Preços poderá ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

12.2. O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

12.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para fins do remanejamento de que trata o subitem 12.1. 

12.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32, do Decreto Municipal n° 7.216, de 17 de abril de 

2024. 

12.5. Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

12.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

12.7. Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do disposto no subitem 

12.4, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento. 

13. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

13.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

13.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

13.1.2.1. Aceitarem cotar os com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 

13.1.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

13.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

13.2. O registro a que se refere o subitem 13.1.2, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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14.1. O licitante ou o CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 14.1.1. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total da ata de registro de preços; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução da ata de registro de preços; 

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 0 , da Lei Federal n°12.846, de 1 0  de agosto de 2013. 

14.2. A prática de infrações poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa: 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3. A aplicação de quaisquer sanções será precedida do devido processo legal, no qual sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. As penalidades previstas nos subitens 14.2.1 e 14.2.2, serão aplicadas pelo Secretário da pasta a 
que a ata de registro de preços e a ata de registro de preços estiver vinculado. 

14.5. As penalidades previstas nos subitens 14.2.3 e 14.2.4 serão aplicadas pelo Secretário da pasta a 
que a ata de registro de preços estiver vinculado. 

14.6. Aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração municipal. 

14.7. À luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade menos gravosa do que 
aquela inicialmente notificada, desde que em conformidade com a lei e compatível com o resultado da 
apuração respectiva. 

14.8. A sanção de multa, em qualquer de suas modalidades, pode ser cumulada com outra sanção, nos 
termos do art. 156, § 7 1 , da Lei 14.133 de 2021. 

14.9. SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA: 

14.9.1. A sanção de advertência será aplicada na hipótese de inexecução parcial de obrigação contratual 
principal ou acessória de pequena relevância, que não justifique a aplicação de sanção mais grave. 

14.9.1.1. Para os fins deste subitem, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações 
ou deveres instrumentais ou formais que não impactem objetivamente na execução da ata de registro de 
preços, bem como não causem prejuízos à Administração municipal; 

14.9.1.2. A reincidência no descumprimento contratual, quanto ao mesmo motivo que justificou a 
advertência, ensejará a aplicação de sanção mais grave, dentre as previstas no Decreto Municipal n° 7.209, de 
15 de abril de 2024; 
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14.9.1.3. Havendo aplicação de três advertências na mesma ata de registro de preços, mesmo que por 
motivos diversos, as próximas advertências serão substituídas pela aplicação de sanção mais grave. 

14.10. SANÇÃO DE MULTA: 

14.10.1. A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser aplicada ao licitante 
ou CONTRATADO pelo cometimento de qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 14.9. 
14.10.1.1. O edital ou a ata de registro de preços poderão prever os percentuais das multas aplicáveis, 
observando sempre o limite mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
calculados sobre o valor da ata de registro de preços; 

14.10.2. A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre 

o valor da ata de registro de preços ou do instrumento equivalente, até o limite de 30% (trinta por cento). 
14.10.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral da ata de registro de preços com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no subitem 14.1. 

14.10.4. O edital e a ata de registro de preços poderão prever a aplicação de multa compensatória de no 
mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo 30% (trinta por cento) em razão do cometimento das 
infrações administrativas previstas no subitem 14.1. 

14.10.5. Poderá ser aplicada multa compensatória, estipulada segundo os limites do subitem 14.10.11, 
ao licitante ou CONTRATADO que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou 

obrigações assumidas, tais como: 

a) Tumultuar a sessão pública da licitação; 

b) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

c) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta 
junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito 
pela administração; 

d) Deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

e) Deixar de cumprir o modelo de gestão da ata de registro de preços; 

f) Deixar de apresentar garantia ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
CONTRATANTE; 

g) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo CONTRATANTE; 

h) Não manter, durante a execução da ata de registro de preços, todas as condições exigidas para a 
habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, ainda, quaisquer 
outras obrigações; 

i) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela legislação 
para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

j) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

k) Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto da ata de registro de 
preços; 

1) Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela administração; 

m) Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale refeição, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução da ata de registro 
de preços nas datas avençadas; 
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n) Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; 

o) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o licitante ou 

CONTRATADO enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos 

da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

p) Não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à gestão e à 

fiscalização da ata de registro de preços, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a alteração de endereços, sobretudo 

quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo sancionador; 

q) Subcontratar o objeto em desacordo com os limites previstos em edital ou ata de registro de preços, 

ou de forma que impossibilite a prestação do serviço ou fornecimento do objeto. 

14.10.6. Poderá ser aplicada multa compensatória, segundo os limites do subitem 14.10.1.1, sobre o 

valor da parcela inadimplida ao licitante ou CONTRATADO que entregar o objeto contratual em desacordo com 

as especificações, condições e qualidade CONTRATADAS ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina. 

14.10.6.1. A aplicação da penalidade prevista no subitem 14.10.1, não exime o licitante ou 

CONTRATADO de entregar objeto em conformidade. 

14.10.7. As multas de mora e compensatórias serão fixadas considerando as atenuantes e agravantes 

presentes no caso concreto. 

14.10.8. A multa moratória prevista no subitem 14.10.2, pode ser aplicada cumulativamente com as 

multas compensatórias previstas nos subitens 14.10.4, 14.10.5 e 14.10.6. 

14.10.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença poderá 

ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

14.10.9.1. A multa inadimplida poderá, na forma do edital ou da ata de registro de preços, ser 

descontada de pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE decorrente de outras atas de registro 
de preços firmadas com a Administração municipal. 

14.10.9.2. A aplicação das sanções previstas no subitem 14.10.9, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração. 

14.11. SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: 

14.11.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no subitem 141, exceto a do subitem 14.11, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

14.11.1.1. São hipóteses de aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar: 

a) Der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à Administração 
municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Der causa à inexecução total da ata de registro de preços; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito 

pela Administração; 

e) Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

14.11.1.2. Considera-se também inexecução total da ata de registro de preços: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
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b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido em edital. 

14.11.1.3. Considera-se inexecução parcial o descumprimento de parcela do objeto. 

14.11.1.4. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Arapoti, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.12. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: 

14.12.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços; 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50,  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013; e 

f) Incorrer nas hipóteses previstas no subitem 14.121, se a gravidade da conduta e/ou dos prejuízos 
sofridos pela Administração municipal justificarem penalidade mais séria do que o impedimento de licitar e 
contratar. 

14.12.2. A sanção prevista no caput terá prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.12.2.1. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Arapoti, 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção, respeitados os prazos mínimo e máximo definidos no subitem 
14.12.1.1; 

14.12.2.2. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5 1 , da Lei Federal n° 12.846, de 1 1  de 

agosto de 2013, a que se refere o inciso XII do art. 3 1 , todas as infrações administrativas conexas serão 
apuradas e julgadas conjuntamente. 

14.13. Também serão aplicas todas as normativas constantes do Decreto Municipal n° 7.209, de 15 de 
abril de 2024. 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n° 14.13312021, o objeto da Ata será recebido da 
seguinte forma: 

15.1.1. Provisoriamente - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

15.1.2. Definitivamente - por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado, que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do recebimento provisório, salvo motivo justificado; 

15.2. Os Termos de Recebimento serão emitidos pelo setor responsável pelo acompanhamento 
efiscalização do Contrato, o qual confirmará a aceitação definitiva dos serviços, após comprovada aadequação 
do objeto aos termos da Ata. 

15.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os serviços foram realizados deforma 

incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificaçãoda Contratada, será 
interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada asituação. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da Contratadapela 
solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaexecução 
contratual, nos limites estabelecidos neste contrato. 
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15.5. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis, a contar da data de emissão da Nota 
Fiscal e do protocolo no Setor de Tesouraria Municipal. As notas fiscais devem estar atestado pelo secretário 
da pasta e fiscais de contrato. Se a contratada possuir conta bancária em bancos públicos (CAIXA ou Banco 
do Brasil), o pagamento será mediante transferência on-line entre contas. Caso não possua, será obrigatório 
encaminhar o boleto bancário, juntamente com a nota fiscal. Em caso de devolução da documentação fiscal 
para correção, o prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis a partir da sua reapresentação. 

15.5.1. Quando da emissão da nota fiscal, o fornecedor deverá constar n° de empenho, n° da conta 
bancária para transferência e o mês de referência: 

15.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.8.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.9. Liquidação 

15.9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 dias 
corridos para fins de liquidação. 

15.9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade: 

b) a datada emissão: 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar: e 

f)eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.9.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

15.9.4. O pagamento será precedido após comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

15.9.5. Na hipótese de irregularidade a contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do contrato. 

15.9.6. O pagamento efetuado pelo Município de Arapoti/PR não isenta a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades. 

15.9.7. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

15.9.8. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Arapoti/PR, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
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até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

• 1 = (TX / 100)! 365 
• EM = 1 x N x VP, onde: 
• 1 = índice de atualização financeira; 
• TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
• EM = Encargos moratórios; 
• N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
• VP = Valor da parcela em atraso. 

FORMA DE PAGAMENTO 

15.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo CONTRATADO. 

15.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.13. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

15.14. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, salvo se: 

15.14.1. Propiciar relevante economia de recursos; ou 

15.14.2. Representar condição indispensável para a obtenção do bem. 

15.15. As exceções previstas nos subitens 15.20.1 e 15.20.2, deverão ser previamente justificadas no 
processo e expressamente previstas no edital de licitação e na minuta do contrato. 

15.16. As condições para a antecipação de pagamento serão objeto do estudo técnico preliminar. 

15.17. A hipótese descrita no subitem 15.20.2, não poderá acarretar sobrepreço ou superfaturamento, 
nos termos dos incisos LVI e LVII, do art. 6 0 , da Lei n°. 14.133, de 2021. 

16. DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES 

16.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
esta ata e seus anexos; 

16.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

16.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

16.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução desta ata e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

16.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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16.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços/Contrato e no Termo de 

Referência; 

16.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta ata de registro de preços/contrato; 

16.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como (art. 48 da Lei n. °  

14.133/2021): 

16.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

CONTRATADO; 

16.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

16.1.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

16.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

16.1.8.5. Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

CONTRATAÇÃO; 

16.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

CONTRATADO. 

16.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Arapoti para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

16.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução da presente ata de registro de preços/contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.1.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) dia, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

16.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

16.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4 1 , do art. 137, da Lei n°14.133, de 2021). 

16.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2 0, da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro de preços/contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

17. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

171.A execução do presente objeto encontra-se delimitada noltem 7 do Termo de Referência (Anexo 
01 do Edital). 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto desta ata de registro de preços/contrato será recebido: 

18.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ou comissão de 

fiscalização, conforme o caso, mediante termo detalhado, quando da execução do objeto; 

18.1.2. Definitivamente, pelo gestor da ata de registro de preços/contrato, mediante termo detalhado 

elaborado com fundamento no relatório do fiscal, que ateste o cumprimento das obrigações contratuais. 

18.2. O objeto desta ata de registro de preços/contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando estiver em desacordo como edital, termo de referência, estudo técnico preliminar e está ata de registro 
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de preços/contrato; 

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento dos produtos nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução 
desta ata, nos limites estabelecidos pela lei e pela ata de registro de preços/contrato. 

18.4. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto da ata de registro de preços/contrato, exigidos por 
normas técnicas oficiais, correrão por conta do CONTRATADO. 

19. DO MODELO DE GESTÃO 

19.1. A ata de registro de preços/contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de 
preços/contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

19.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

19.4. A CONTRATANTE poderá convocar o preposto da CONTRATADA para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

19.5. Após a assinatura da ata de registro de preços/contrato ou instrumento equivalente, a 
CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

20. DO GESTOR 

20.1. O Gestor da ata de registro de preços/contrato será realizada pelo agente público, abaixo 
informado, e deverá cumprir as condições estabelecidas no Decreto Municipal n°7.212, de 17 de abril de 2024: 
Agente Público: Paula lara Bueno Garcia, matrícula n° 43373. 

20.2. O Gestor da ata de registro de preços/contrato será designado por ato oficial da autoridade 
máxima do ente ou órgão CONTRATANTE. 

20.3. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto CONTRATADO. 

20.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

20.5. Consistem nas atividades a serem exercidas e atribuída ao Gestor da ata de registro de 
preços/contrato: 

20.5.1. O gestor da ata de registro de preços/contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços/contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços/contrato, registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da ata de registro de preços/contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

20.5.2. O gestor da ata de registro de preços/contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
da ata de registro de preços/contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 
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preços/contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

20.5.3. O gestor da ata de registro de preços/contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

20.5.4. O gestor da ata de registro de preços/contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações; 

20.5.5. O gestor da ata de registro de preços/contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso; 

20.5.6. O gestor da ata de registro de preços/contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a CONTRATAÇÃO e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

20.5.7. O gestor da ata de registro de preços/contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos da ata de registro de preços/contrato. 

20.5.8. Outras atividades compatíveis com a função do Gestor e normativas previstas no Decreto 
Municipal n° 7.212, de 17 de abril de 2024. 

21. DO FISCAL 

21.1. A fiscalização desta ata de registro de preços/contrato será realizada pelo(s) agente(s) público, 
abaixo informado(s), e deverá cumprir as condições estabelecidas no Decreto Municipal n° 7.212, de 17 de 
abril de 2024: 

Agente Público: 

• Graciele Barbosa de Camargo, matrícula 3820-03 (CRAS CENTRAL); 

• Agatha Barreto, matrícula n° 701037-1 (CRAS VL. FUNCIONÁRIOS); 

• Ana Paula Scherer, matrícula n° 3677 (CREAS). 

21.1.1. O(s) fiscal(is) da ata de registro de preços/contrato será(ão) designado(s) por ato oficial da 
autoridade máxima do ente ou órgão CONTRATANTE; 

21.1.2. O agente público designado para atuar como fiscal da ata de registro de preços/contrato poderá 
analisar as propostas ofertadas pelas licitantes durante o processo de CONTRATAÇÃO, para que seja 
verificada a compatibilidade da proposta com as exigências definidas em edital. 

21.2. O fiscal da ata de registro de preços/contrato deverá para acompanhar e fiscalizar a execução e 
fornecimento do objeto: 

21.2.1. O fiscal da ata de registro de preços/contrato acompanhará a execução da ata de registro de 
preços/contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de 
preços/contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

21.2.2. O fiscal da ata de registro de preços/contrato anotará no histórico de gerenciamento da ata de 
registro de preços/contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 
preços/contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
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21.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de preços/contrato 
emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços/contrato, determinando prazo 
para a correção; 

21.2.4. O fiscal da ata de registro de preços/contrato informará ao gestor da ata de registro de 
preços/contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

21.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de preços/contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal da ata de registro de preços/contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
da ata de registro de preços/contrato; 

21.2.6. O fiscal da ata de registro de preços/contrato comunicará ao gestor da ata de registro de 
preços/contrato, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços/contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 

21.2.7. A fiscalização da ata de registro de preços/contrato deve avaliar constantemente através do 
Instrumento de Medição informado pela Secretaria Requisitante para aferição da qualidade do fornecimento, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos; 

21.2.8. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos produtos para evitar a sua degeneração, devendo intervir 
para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

21.2.9. O fiscal da ata de registro de preços/contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade dos produtos 
fornecidos; 

21.2.10. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada; 

21.2.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

21 .2.12. È vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade dos produtos 
fornecidos por ela; 

21 .2.13. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade do fornecimento dos produtos; 

21.2.14. A fiscalização da ata de registro de preços/contrato, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n° 14.13312021; 

21.2.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade; 

21.2.17. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal da ata de 
registro de preços/contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade dos produtos, realizados em consonância com os indicadores previstos no 
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor da ata de registro de preços/contrato. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

22.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
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22.2. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes desta ata de registro de preços e 
no edital de licitação e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

22.1 Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução da ata de registro de 

preços/contrato. 

22.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro de preços/contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

22.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta ata de registro de 
preços/contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

22.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal desta ata de registro de preços/contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

22.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

22.8. Não contratar, durante a vigência da ata de registro de preços/contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão da ata de 
registro de preços/contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

22.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

22.10. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, o 
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços/contrato, 
até o dia 30 (trinta) do mês seguinte do fornecimento dos produtos, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do CONTRATADO; d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do 
domicilio ou sede do CONTRATADO e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e f) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT. 

22.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela ata de registro de preços/contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

22.12. Comunicar ao Fiscal desta ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento dos produtos. 

22.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos  ÇIá- 
relativos à execução do empreendimento. 

Rua Ondina Bueno Siqueira, n° 180, centro Cívico, Arapoti, Paraná - Fone 0800 400 1005— CEP 84.990-000 
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22.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

22.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da ata de registro de preços/contrato. 

22.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

22.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

22.18. Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços/contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

22.19. Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro de preços/contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n°14.133, de 2021). 

22.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da 
ata de registro de preços/contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021). 

22.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata do 
registro de preços/contrato. 

22.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da CONTRATAÇÃO, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 

22.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 

23. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

23.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, condições de pagamentos, obrigações 
das partes e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo 01 do edital 
de licitação. 

23.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Arapoti/PR, em 12 de Junho de 2026. 

BID COMERCIO Assinadode forma digital 
por aio COMERCIO 

LTDA:4505578 LTDA45055794000193 
Dados: 2026.06.15 

4000193 	093237 0300 

IRAN 1 JOSE BAROS LUIZA FERNANDES ALVES 
Prefeito Municipal Representante Legal 

ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR REGISTRADO 
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t3 	MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
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GOVERNO MUNICIPAl. 	 - 

CASCAVEL 	 Divisão de Contratos 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.° 75012024 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná n° 5000, na cidade de 
Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76208.86710001-07, neste ato representado por seu 
Prefeito, Leonaldo Paranhos da Silva, portador da matricula funcional n° 30.713-2, residente e 
domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 01412024, publicada no órgão Oficial do Município dia 
07/junho/2024. processo administrativo n. °  61.00212024, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14 133, de 10  de abril de 2021, no 
Decreto n.° 18 027, de 25 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de artigos de 
cama e banho, em atendimento às Escolas Municipais e aos Centros Municipais de Educação 
Infantil, pertencentes à Rede Pública Municipal de Ensino de Cascavel/PR, especificados no item 
1 do Termo de Referência, anexo II do edital de Licitação n °  01412024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
tem, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

BID COMÉRCIO, CNPJ: 	784700 i CascaveVPR, 
representada neste ato por seu Representante legal 

Luiza Fernandes Alvos 
bidcomercio(outIook.com  

Item! - iÏão 	 üfd cti 	Valor Total 
UnIt 

	

_____ 	—i_-_-- J!L 
5 	MANTA DE MICROFIBRA INFANTIL. 100% Corttex UiT 4.500. 20.99 R$94.455,00 

POLIÉSTER, HIPOALERGÉNICO. CORES 
NEUTRAS VARIADAS. COM  BAINHAS EM 
TODAS AS BORDAS. MEDINDO (LXC) 1,50 X 
2.00 M.  _____  

10 	MANTA DE MICROFIBRA INFANTIL. 100% Corttex UND 1.500, 20,99 R$31.485,00 
POLIÉSTER, HIPOALERGÊNICO, CORES 
NEUTRAS VARIADAS. COM  BAINHASEM 
TODAS AS BORDAS. MEDINDO (LXC) 1,50 X 
2,00 M.  

Valor Total: R$ 125.940,00 (Cento e vinte e cinco mil,
__________ 

 novecentos e quarenta reais) 	 .. 

2.2. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

	

	
. ................ 
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ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 

	

	
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 	Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. 	apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3 	consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2 	A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.21 	O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aqLisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. 	O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão. a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. 	O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 
de registro de preços. 

4.8. 	Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
tem 4.7. 

4.9. 	A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 
Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

Pregão Eletrônico n° 01412024 
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sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 

S. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5. 1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde 
que o detentor haja cumprido satisíatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia 
comprovado o preço vantajoso 

	

5.1.1. 	Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 
23 do Decreto 18.02712024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 
prorrogação da ata. 

	

5.12. 	O contrato decorrente da ata de registro de preços tera sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

	

5.1.3. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.2.1. 	O instrumento contratual de que trata o item 52 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei n ° 14.133, de 2021. 

5.4. 	Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

	

5.4.1. 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela: 

	

5.4.2. 	Será incluído na ata na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação: e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

Pregão Eletrônico n° 014/2024 
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5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

	

5.5. 	O registro a que se refere o item 5.42 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

	

5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitabtes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

	

5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

	

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e 

	

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

	

5.8. 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disporiibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

	

5,9. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021. 

	

5.9.1. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a Justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 53, observando o 
tem 5.7 e subitens, fica facultado à Administraçãoconvocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.21, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

	

5.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n °  14.133, de 

2021; 

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados: 

6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. 	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual, 
observado o disposto no art 124 da Lei n° 14.133. de 2021. 
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7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.21. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatÓria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.12. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 91, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

72.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.21, o órgão gerenciador atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. 	O Órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

8. 	REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

81. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. 	O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. 	De órgão participante para órgão participante, ou 

8.2.2 	De Órgão participante para órgão não participante. 

8.3 	O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão participante para Órgão não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 36 do Decreto no 18.027 de 2024. 
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8.5. 	Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8 6. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerericiador, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. 	CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. 	O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor; 

9.1.1. 	for liberado; 

9,1.2. 	descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. 	não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

9.1.4. 	não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. 	não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. 	não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2 0  do art. 29, deste 
Decreto; ou 

9.1.7, 	sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9 1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. 	O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9,4,1. 	se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3 °  do art. 28 e no 
§4 11  do art. 29, do Decreto n° 18.02712024; 

9.4.2 	pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3 	pelo cancelamento de todos os preços registrados, 
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9.4.4. 	por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

	

9,4.5. 	por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10, DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

	

10,1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. 	É da competência do gerenciador providenciar o registro das penalidades aplicadas previstas 
em lei e no instrumento convocatória (art. 8 0 , inciso XV, do Decreto n° 18.027, de 2024); 

10.3. 	E de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços (art. 9 0 , do inciso IX, do Decreto n° 18.027, de 2024). 

10.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 91, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Cascavel,PR, _____ de  

MUNI1PIO E CASCAVEL 

LEONALDO PARANI-IOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

BID COMERCIO Assinado deforma digital 
por BID COMERCIO 

LTDA:4505578 LTDA:45055784000193 

Dados: 202 4.12.19 
4000193 	09:18:22 -0300 

LUIZA FERNANDES ALVES 
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